
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002322-60.2012-815.0751  - 1ª Vara da Comarca de
Bayeux
RELATOR : O Exmo. Juiz João Batista Barbosa (Juiz Convocado para substituir
o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos)
APELANTE : Waldir Coelho do Nascimento 
ADVOGADOS : Pedro Henriques de Lima e Elza da Costa Bandeira
APELADO : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO.  FALTA DE
INTERESSE RECURSAL. CONHECIMENTO PARCIAL
DO  APELO. MATERIALIDADE  E  AUTORIA
INQUESTIONÁVEIS.  PORTE  DE  REVÓLVER
CALIBRE  38.  CONFISSÃO  EXTERNADA  NO
MOMENTO  DA  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  E
CONFIRMADA  NO  INTERROGATÓRIO  JUDICIAL.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  REINCIDÊNCIA  E
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. PENA
DE  MULTA.  DIMINUIÇÃO.  PRINCÍPIO  DA
PROPORCIONALIDADE.  PROVIMENTO  PARCIAL
DO APELO.
1. Não há de se conhecer do capítulo do recurso que trata
de fatos alheios aos que foram discutidos nos autos. 
2.  É válida a condenação baseada na confissão externada
pelo  réu  no  momento  de  sua  prisão  em  flagrante  e
corroborada  no  interrogatório  colhido  sob  o  crivo  do
contraditório judicial, notadamente quando essa confissão
foi ratificada pelos depoimentos testemunhais.
3. Conforme pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça,
no  julgamento  do  recurso  repetitivo  nº  1341370/MT,  a
atenuante  da  confissão  espontânea  é  tão  preponderante
quanto a agravante da reincidência, razão pela qual deve
providenciar  a  compensação  na  segunda  fase  da
dosimetria da pena.
4.  Considerando  que  a  pena  de  multa  foi  fixada  em
patamares  irrazoáveis,  é  de  rigor  sua  diminuição  nesta
instância recursal. 



VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
APELO PARA REDUZIR A PENA PARA 3 ANOS DE RECLUSÃO E 60 DIAS
MULTAS. Intime-se WALDIR COELHO DO NASCIMENTO, para comparecer a
Vara  de  Execuções,  no  prazo  de  cinco  dias  Úteis,  para  fins  de  realização  de
audiência admonitória.

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta pelo Sr.
WALDIR COELHO DO NASCIMENTO, através da qual se insurge contra sentença
proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de Bayeux/PB, que julgou procedente
denúncia ajuizada pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, condenando-lhe a pena
de 3 anos e 6 meses de reclusão, em regime semiaberto, e ao pagamento de 189 (cento e
oitenta  e  nove)  dias-multa,  no  valor  mínimo previsto  em lei,  pela  prática  do crime
previsto  no  artigo  14  da  Lei  10.826/2003  (porte  ilegal  de  arma  de  fogo  de  uso
permitido). A pena corporal não foi substituída por restritivas de direito, haja vista o não
preenchimento dos requisitos do artigo 44 do Código Penal.

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/03) que, no dia 21 de
agosto  de 2012, por  volta  das  16:30  horas,  na  residência  da  Sra.  Alenice  Pessoa
Mesquita,  localizada  na Av.  Nova Liberdade,  na  cidade  de Bayeux,  o  réu foi  preso
portando ilegalmente um revólver calibre 38. Consta dos autos, que o réu trocou tiros
com um indivíduo conhecido por Dodi, oportunidade em que foi baleado na perna e
conseguiu adentrar na residência supramencionada. Antes de ser socorrido, escondeu a
arma atrás do sofá, porém, a polícia encontrou-a, prendendo o apelante em flagrante
delito.

Diante desses fatos, o réu foi denunciado como incurso no
artigo  no artigo 14 da Lei nº 10.826/2003 (porte ilegal de arma de fogo de uso
permitido). 

Recebida a denúncia em 12/12/2012 (fl. 56), o réu foi
regularmente citado (fl. 58), apresentando defesa às fls. 61/63.

Alegações  finais  da  acusação  apresentada  às  fls.  118/120,
enquanto a defesa apresentou suas razões às fls. 131/133.

Finda a instrução processual, o denunciado foi condenado nas
penas já mencionadas anteriormente (sentença de fls.  137/143),  sendo fixada a pena
base de 3 anos de reclusão e 182 dias-multa. Na segunda fase, reduziu a pena em 3
meses e em 43 dias-multa, haja vista a atenuante da confissão. Ato contínuo, agravo-a
em 9 meses e 50 dias-multa, tendo em vista a agravante da reincidência, fixando a pena
definitiva em 3 anos e 6 meses de reclusão, além de 189 dias-multa. 

Inconformado, o réu interpôs apelação criminal (fl. 147),
pleiteando, através das razões de fls. 154/155, a aplicação do artigo 70 do Código Penal,
bem  como  a  diminuição  de  pena  e  a  fixação  do  regime  inicial  aberto  para  o
cumprimento da pena.



Em contrarrazões, o Parquet rebate os argumentos defensivos e
pugna pela manutenção do decisum recorrido (fls. 157/159).

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do insigne Dr.
Francisco  Sagres  Macedo  Vieira   –  Procurador de Justiça –, manifestou-se pelo
provimento parcial do apelo (fls. 164/174), no sentido de operar a compensação entre
atenuante e agravante, fixando a pena corporal em 3 anos de reclusão.

É o relatório. 

VOTO: 

Inicialmente, conheço do recurso apenas no tocante aos pedidos
de diminuição da pena e modificação do regime inicial de cumprimento. O fato é que o
réu,  inexplicavelmente,  defende a necessidade de se aplicar a regra do artigo 70 do
Código Penal (concurso formal de crimes), entretanto, no caso em testilha, o apelante
foi denunciado e condenado por apenas um crime – porte ilegal de arma de fogo de uso
permitido -, razão pela qual não há que se falar em concurso formal de crimes. Portanto,
nesse capítulo do recurso, inexiste interesse recursal.

Ultrapassada  essa  premissa,  passemos  à  análise  dos  demais
capítulos  do  recurso.  A  insurgência  defensiva  não  merece  prosperar.  Diga-se,
inicialmente, que estão presentes todos os elementos do crime, ou seja, o fato é típico,
antijurídico e culpável. Ressalte-se que o crime do artigo 14 da Lei 10826/2003 é de
perigo  abstrato,  ou  seja,  a  consumação  do  delito  independe  do  dano  concreto
eventualmente causado pela atitude criminosa, pois o perigo de dano já é presumido
pela própria Lei. 

Sobre o tema, destaco o entendimento pacificado do Superior
Tribunal de Justiça: verbis,

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  EM  SUBSTITUIÇÃO  AO
RECURSO  CABÍVEL.  UTILIZAÇÃO  INDEVIDA  DO  REMÉDIO
CONSTITUCIONAL.  NÃO  CONHECIMENTO.  1.  A  via  eleita  se
revela inadequada para a insurgência contra o ato apontado como
coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal
fim,  circunstância  que  impede  o  seu  formal  conhecimento.
Precedentes.  2.  O  alegado  constrangimento  ilegal  será  analisado
para a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio,
nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal. PORTE
ILEGAL DE MUNIÇÃO. AUSÊNCIA DE TIPICIDADE MATERIAL
DA  CONDUTA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  RECONHECIMENTO.
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. LESÃO À SEGURANÇA PÚBLICA
E À PAZ COLETIVA. 1.  Os crimes de perigo abstrato são os que
prescindem de  comprovação da  existência  de  situação que  tenha
colocado em risco o bem jurídico tutelado, ou seja, não se exige a
prova  de  perigo  real,  pois  este  é  presumido  pela  norma,  sendo
suficiente a periculosidade da conduta, que é inerente à ação. 2. As
condutas punidas por meio dos delitos de perigo abstrato são as que
perturbam não apenas a ordem pública, mas lesionam o direito à
segurança, daí porque se justifica a presunção de ofensa ao bem
jurídico.  3.  Não  é  possível  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância ao porte ilegal de 11 (onze) munições calibre 38, por



se  tratar  de  crime  de  perigo  abstrato,  que  visa  a  proteger  a
segurança  pública  e  a  paz  coletiva.  Precedentes. MUNIÇÃO
DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO APTA A DEFLAGRA-
LA.  IRRELEVÂNCIA.  POTENCIALIDADE  LESIVA.  CRIME  DE
MERA CONDUTA.  COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA.  1.  O
simples  fato  de  portar  ilegalmente  munição caracteriza  a  conduta
descrita no artigo 14 da Lei 10.826/2003, por se tratar de delito de
mera  conduta  ou  de  perigo  abstrato,  cujo  objeto  imediato  é  a
segurança  coletiva.  2.  Habeas  corpus  não  conhecido.  (HC
324.695/RS,  Rel.  Ministro  LEOPOLDO  DE  ARRUDA  RAPOSO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA,
julgado em 18/08/2015, DJe 01/09/2015) – g.n.

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PORTE  ILEGAL  DE  MUNIÇÃO.  DESNECESSIDADE  DE  SE
ENCONTRAR  ACOMPANHADA  DE  ARMA  DE  FOGO
COMPATÍVEL.  CRIME  DE  PERIGO  ABSTRATO.  1.  Segundo  o
entendimento  deste  eg.  Superior  Tribunal  de  Justiça,  os  crimes
previstos  nos  arts.  14  e  16  da  Lei  n.  10.826/2003  são  de  perigo
abstrato, suficiente, portanto, a prática do núcleo do tipo "ter em
posse" ou "portar", sem autorização legal, para a caracterização da
infração  penal,  pois  são  condutas  que  colocam  em  risco  a
incolumidade pública, independentemente de a munição vir ou não
acompanhada  de  arma  de  fogo (AgRg  no  AREsp  n.  577.169/SC,
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 23/3/2015). 2. Uma vez
que  o  Juízo  sentenciante  afastou  as  demais  alegações  da  defesa,
sobretudo ao asseverar que o fato é formalmente típico, conclui-se
que,  ao  se  considerar  insubsistente  o  único  fundamento  da
absolvição, a condenação do réu é medida que se impõe. 3. Agravo
regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp  1459926/RS,  Rel.  Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2015,
DJe 03/09/2015)

Não bastasse se tratar de um crime de perigo abstrato, o laudo de
fls. 91/94 atestou que o artefato apreendido encontra-se apto a efetuar disparos, de modo
que a materialidade do crime é inconteste.

No tocante à autoria, também não vislumbro nenhuma mácula,
pois o apelante confessou o crime tanto na esfera policial,  como no âmbito judicial,
senão vejamos: verbis,

Interrogatório colhido na esfera policial (fl. 11):
“[...]  que  perguntado  pela  autoridade  policial  se  a  arma  do  tipo
revolver marca Tauros, calibre 38, número 537050, cabo revestido em
madeira,  cano  curto,  com  tambor  com  capacidade  para  seus
câmaras, lhe pertence, respondeu que sim; que diz o conduzido que
adquiriu acerca (sic.) de dois meses na feira de troca no Varadouro,
pelo valor de R$900,00 (novecentos reais), e que quando a adquiriu a
mesma estava com seis cápsulas intactas [...]”

No mesmo sentido, destaca-se o interrogatório colhido em Juízo
através da mídia digital de fls. 111, em que o apelante confirmou o porte do artefato,
aduzindo que estava utilizando para se defender de inimigos.

As  testemunhas  ouvidas  em  juízo  confirmaram  a  versão  do
acusado, conforme se extrai dos depoimentos prestados pelo método audiovisual. Nesse



esteio,  destacam-se  os  relatos  do  Policial  Militar  Kleber  dos  Santos  Farias,  que
confirmou ter encontrado a arma no interior da residência na qual o acusado havia se
escondido após trocar tiros com seu desafeto. Afirma que, ao indagar à proprietária da
casa acerca da arma, ela afirmou que a mesma pertencia ao acusado e que ele havia
escondido o artefato embaixo do sofá, antes de ser socorrido.

Pois bem, ainda que não houvesse a  confissão do acusado,  o
Superior  Tribunal  de  Justiça  vem  entendendo  que  os  depoimentos  prestados  por
Policiais Militares, sob o crivo do contraditório, são aptos a fundamentar a condenação
do réu, senão vejamos:

PENAL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ORDINÁRIO
CONSTITUCIONAL EM  HABEAS  CORPUS.  DEPOIMENTOS  DE
POLICIAIS.  CONSIDERAÇÃO.  ILEGALIDADE.  AUSÊNCIA.
INCURSÃO PROBATÓRIA.  HABEAS CORPUS.  VIA IMPRÓPRIA.
RECURSO  ORDINÁRIO  A  QUE  SE  NEGA PROVIMENTO.  1.  A
consideração de depoimentos de policiais, conforme já decidido por
esta  Corte,  não  é  causa de  nulidade  ou ilegalidade  se,  como na
espécie,  esta prova passar pelo crivo do contraditório, onde serão
coligidos outros elementos aptos a formar o convencimento do Juiz.
2. A Corte de origem entendeu perfeitamente cabíveis os depoimentos
dos policiais.  Elidir  essa fundamentação demanda incursão fático-
probatória não condizente com a via angusta do habeas corpus, ainda
mais se não juntados documentos bastantes, revelando-se deficiente a
instrução do recurso. 3. Recurso desprovido. (STJ, RHC 49.343/PE,
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA,
julgado em 11/11/2014, DJe 27/11/2014) – g.n. 

DOSIMETRIA DA PENA

Após analisar  as  circunstâncias  judiciais,  o  juízo  monocrático
fixou  a  pena-base  em  3  anos  de  reclusão  e  182  dias-multa.  Na  segunda  fase,
considerando a atenuante da confissão,  reduziu a pena em 3 meses,  no entanto,  em
virtude  da  reincidência  do  réu,  e,  considerando  que  a  reincidência  constitui
circunstância preponderante, nos termos do artigo 67 do Código Penal, agravou a pena
em 9 meses, tornando-a definitiva em 3 anos e 6 meses de reclusão e 189 dias-multa.

Pois  bem. Com relação à  análise  das  circunstâncias  judiciais,
não há reparos a serem feitos, já que foram analisadas de forma correta pela Magistrada.
Nesse esteio,  constata-se que o réu possui  quatro circunstâncias  favoráveis  e  quatro
desfavoráveis. A pena prevista no artigo 14 da Lei 10.826/2003 varia de 2 a 4 anos e, no
caso dos autos, a pena-base foi fixada justamente na metade, respeitando, portanto, as
circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal.

No tocante à preponderância da reincidência sobre a atenuante
da confissão, a Terceira Sessão do Superior Tribunal de Justiça perfilha do entendimento
de que essas circunstâncias devem ser compensadas. Malgrado tenha conhecimento da
existência de precedentes do Supremo Tribunal Federal em sentido contrário, perfilho
do entendimento pacificado no Tribunal  da Cidadania,  ou seja,  a  reincidência é tão
preponderante quanto a confissão espontânea, razão pela qual esses elementos devem
ser compensados.

Nesse sentido, destaco a tese pacificada pelo STJ, em sede de
Recurso Repetitivo: verbis,



RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DA
CONTROVÉRSIA  (ART.  543-C  DO  CPC).  PENAL.
DOSIMETRIA.  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA  E
REINCIDÊNCIA.  COMPENSAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  1.  É
possível,  na  segunda  fase  da  dosimetria  da  pena,  a
compensação  da  atenuante  da  confissão  espontânea  com  a
agravante da reincidência. 2. Recurso especial provido. (STJ,
REsp 1341370/MT, Rel.  Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/04/2013, DJe 17/04/2013)

Sendo  assim,  realizando  a  compensação  entre  agravante  e
atenuante, deve prevalecer a pena-base de 3 anos de reclusão.

Com relação à  pena  de multa,  entendo que  sua  fixação deve
atentar para os preceitos da proporcionalidade. Nesse sentido, diga-se com o Superior
Tribunal de Justiça: verbis,

“[...]  4.  Conquanto  a  fixação  da  pena  de  multa  fique  à
discricionaridade  do  julgador,  este  deve  se  nortear  dentro  dos
parâmetros  estabelecidos  no  preceito  secundário  do  tipo  penal
violado,  atentando,  sempre,  para  que  a  quantidade  de  dias-multa
aplicada  e  o  quantum  de  reprimenda  corporal,  quando  previstas
simultaneamente, sejam proporcionais. [...]”

In  casu,  a  pena  pecuniária  foi  estabelecida  em 189  (cento  e
oitenta  e  nove  dias-multa),  ou  seja,  foi  estabelecida  em patamar  bastante  elevado,
sobretudo se lavarmos em consideração o grau de gravidade do crime cometido. Sendo
assim, atento aos ensinamentos jurisprudenciais supramencionados, reduzo a pena de
multa para 60 dias-multa, à razão de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos.

Por fim, agiu com acerto a sentença vergastada quando negou ao
réu a substituição da pena por restritiva de direitos. O fato é que o artigo 44, II, do
Código Penal veda a substituição da pena corporal nos casos em que o réu figure como
reincidente.  Os  antecedentes  criminais  do  réu  (fls.  134/136)  indicam que ele  já  foi
condenado  por  furto  e  por  porte  ilegal  de  arma  de  fogo,  tornando  incabível  a
substituição da pena.

Ademais, a reincidência também justifica a fixação do regime
inicial mais severo de cumprimento de pena, conforme entendimento consolidado do
Superior Tribunal de Justiça: verbis,

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  PORTE ILEGAL
DE  ARMA  DE  FOGO  (ART.  14,  DA  LEI  10.826/03).  REGIME
INICIAL SEMIABERTO FIXADO COM BASE NA REINCIDÊNCIA.
SÚMULA  269/STJ.  CONSTRANGIMENTO  NÃO  EVIDENCIADO.
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. 1. Nos termos do enunciado
sumular 269 desta Corte Superior, é adequada a imposição do modo
semiaberto para o início da execução da reprimenda ao condenado
reincidente,  cuja  pena  tenha  sido  definitivamente  fixada  em
patamar  igual  ou  inferior  a  04  (quatro)  anos  de  reclusão  e  as
circunstâncias  judiciais  sejam  favoráveis. 2.  Inexiste
constrangimento  ilegal  quando  as  instâncias  ordinárias,  ao
escolherem o regime intermediário para o início de resgate da sanção
reclusiva, atuaram nos moldes preconizados pela jurisprudência deste



Superior  Tribunal  de  Justiça.  REPRIMENDA  RECLUSIVA.
SUBSTITUIÇÃO  POR  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.
IMPOSSIBILIDADE.  BENESSE  SOCIALMENTE  NÃO
RECOMENDÁVEL.  RECURSO IMPROVIDO. 1. A substituição da
sanção  reclusiva  por  restritivas  de  direito  é  possível  quando
encontram-se preenchidos os requisitos subjetivo e objetivo previstos
no art.  44,  do  Código Penal.  2.  In  casu,  as  instâncias  de  origem
entenderam que, além de o paciente ser reincidente, a permuta não
seria  socialmente  recomendável,  estando,  portanto,  devidamente
justificada a  não substituição da  pena privativa  pela  restritiva.  3.
Agravo regimental  improvido. (STJ,  AgRg no HC 299.058/DF, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/10/2015,
DJe 21/10/2015) 

Ante o exposto, em consonância com o parecer da Procuradoria
de Justiça, CONHEÇO  PARCIALMENTE  O  APELO,  DANDO-LHE
PROVIMENTO  PARCIAL,  para  reconhecer  a  compensação  entre  a  circunstância
agravante da reincidência e a circunstância atenuante da confissão espontânea, fixando a
pena  definitiva  em  3  anos  de  reclusão,  a  ser  cumprida  inicialmente  no  regime
semiaberto, além de diminuir a pena de multa para 60 dias-multa, à razão de 1/30 do
salário-mínimo vigente à época dos fatos, mantendo incólume os termos da sentença
prolatada pelo Juízo monocrático.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no
sentido  de  ser  possível  a  execução  provisória  da  pena  após  a  confirmação  da
condenação pelo  Tribunal  de  Justiça  (STF,  HC 126.292),  determino a  intimação de
Waldir  Coelho  do  Nascimento,  para  comparecer  a  Vara  de  Execuções  Penais  da
Comarca de Bayeux, no prazo de cinco dias úteis, para fins de realização de audiência
admonitória.

É como voto.

Presidiu a  sessão  o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Presidente da Câmara Criminal. Participaram do
julgamento, além do relator, o Excelentíssimo Senhor João Batista Barbosa  (juiz de
Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos) os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Joás  de  Brito  Pereira
Filho e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Marcos
Navarro Serrano, Procurador Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de maio de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


